
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 494.754 - SP (2014/0067002-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : FLÁVIO NEVES COSTA 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  RAFAEL SOUZA VIANA E OUTRO(S)
  RAPHAEL NEVES COSTA E OUTRO(S)
  RICARDO NEVES COSTA 
AGRAVADO : EDNEI JESUS SILVEIRA 
ADVOGADO : MÁRCIA FIORIO PEREIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANOS 
MORAIS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. EXAGERO OU DESPROPORCIONALIDADE. 
AUSÊNCIA. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem reexaminado o montante dos danos morais 
fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, 
circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no 
valor de R$ 31.100,00 (trinta e um mil e cem reais).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 494.754 - SP (2014/0067002-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (RELATOR): Trata-se 

de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S.A. contra a decisão (fls. 

352/355) que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Em suas razões (fls. 360/395), o agravante sustenta, em síntese, que o valor 

arbitrado a título de indenização mostra-se exagerado, alcançando hoje, atualizados, mais de 

R$ 76.000,00 (setenta e seis mil reais).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 494.754 - SP (2014/0067002-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (RELATOR): Não 

merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos, no que aqui interessa:

"(...)
Relativamente à pretensão recursal de reduzir o valor arbitrado a 

título de indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via 
do recurso especial.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência 
da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias 
ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 31.100,00 (trinta e 
um mil e cem reais).

Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta 
Corte em casos análogos, consoante se colhe dos seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. 
RAZOABILIDADE.
1.- A convicção a que chegou o Acórdão decorreu da análise do 
conjunto fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a 
admissibilidade do Especial o enunciado 7 da Súmula desta Corte 
Superior.
2.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, 
cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratológico, por 
irrisório ou abusivo.
3.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que foi fixado 
o valor de indenização em R$ 30.000,00 (trinta mil reais), devido 
pelo ora Agravante aos autores, a título de danos morais 
decorrentes de extravio de talonário de cheques.
4.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp 481.929/SP, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/05/2014, DJe 22/05/2014).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
BANCÁRIOS. DANOS MORAIS. REEXAME DE MATÉRIA 
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PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VALOR INDENIZATÓRIO 
ESTIPULADO COM RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal 
de Justiça, a revisão do entendimento proferido na origem, com 
base na responsabilidade da instituição financeira, pela má 
prestação de serviços bancários, demanda incursão na seara 
fático-probatória dos autos, o qua atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
2. No caso vertente, a indenização fixada no montante de R$  
20.750, 00 (vinte mil, setecentos e cinquenta reais) , além de 
atender as circunstâncias do caso concreto, não escapa à 
razoabilidade, nem se distancia dos parâmetros adotados por este 
Tribunal. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de 
multa' (AgRg no Ag 1.395.042/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 
22/02/2012).

'PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR. INCIDÊNCIA 
JUROS DE MORA.
1. o STJ já firmou entendimento de que é razoável a condenação a 
até 50 (cinqüenta) salários mínimos por indenização decorrente de 
inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito.
2. (...)
3. Agravo regimental desprovido' (AgRg no REsp 1.202.806/MG, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
1º/12/2011, DJe 09/12/2011)".

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0067002-2 AREsp 494.754 / SP

Números Origem:  124452220078260417  173507  17352007  4170120070124458  990093741946

EM MESA JULGADO: 19/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

RICARDO NEVES COSTA
FLÁVIO NEVES COSTA
RAPHAEL NEVES COSTA E OUTRO(S)
RAFAEL SOUZA VIANA E OUTRO(S)

AGRAVADO : EDNEI JESUS SILVEIRA
ADVOGADO : MÁRCIA FIORIO PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

RICARDO NEVES COSTA
FLÁVIO NEVES COSTA
RAPHAEL NEVES COSTA E OUTRO(S)
RAFAEL SOUZA VIANA E OUTRO(S)

AGRAVADO : EDNEI JESUS SILVEIRA
ADVOGADO : MÁRCIA FIORIO PEREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
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Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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